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RESUMO 

     O puerpério é um período em que a mulher passa por adaptações físicas e 

emocionais, sendo necessário que a equipe de saúde da Atenção Primária esteja 

preparada para acolhê-la, juntamente com o recém-nascido, em tempo oportuno. 

Dessa forma, é de extrema importância assegurar o acesso à primeira consulta 

após o parto. Considerando o crescente uso de tecnologias móveis para facilitar o 

acesso de usuários à informações e serviços, o presente estudo teve como objetivos 

desenvolver e validar um protótipo de software aplicativo para gerenciamento da 

consulta de puerpério e puericultura e desenvolver uma página no Facebook para 

interação com as mulheres durante a gestação e puerpério. Trata-se de uma 

pesquisa aplicada com produção tecnológica. O primeiro produto é o App BabyMom 

onde a puérpera pode realizar a solicitação de agendamento da primeira consulta, 

informando o dia e turno de preferência. O segundo produto é uma página do 

Facebook, chamada Projeto BabyMom criada para ser um canal de informação de 

qualidade para as gestantes e puérperas inscritas. O software aplicativo passou por 

avaliação de qualidade, validação de conteúdo e aparência sendo estas realizadas 

por 8 enfermeiras, 8 profissionais de TI e 8 puérperas. Na avaliação de qualidade 

de software o percentual de aprovação de todas as características foi acima de 80% 

exceto para a característica "segurança", visto o app ainda não ter senha de acesso. 

Na validação de conteúdo todas as informações solicitadas pelo software aplicativo 

foram consideradas relevantes e adequadas tendo média de aprovação de 0,92 

pelo Índice de Validação de Conteúdo. A validação da aparência mostrou que 

enfermeiros e puérperas consideraram o app com layout adequado, tendo atingido 

média de aprovação de 9,6 e 9,9, respectivamente. Entende-se que os produtos do 

estudo têm potencial para contribuir para facilitar o acesso da puérpera e seu bebê 

à consulta, além de possibilitar o acesso à informação de qualidade baseada em 

evidências.  

Descritores: Atenção Primária à Saúde. Período Pós-parto. Cuidado Pré-natal. 

Aplicativos Móveis. Aplicações de informática médica.  



 

ABSTRACT 

Puerperium is a period in a woman’s life in which she undergoes physical and 

emotional adaptations that make it necessary to have a Primary Health Care team 

prepared to promptly welcome her and her newborn. Thus, it is extremely important 

to ensure access to the first consultation after childbirth. Considering the increase in 

use of mobile technologies to facilitate a user’s access to information and services, 

the present study is aiming to develop and validate a prototype application software 

for management of puerperal and childcare consultation and develop a Facebook 

page for interaction with women during pregnancy and postpartum. It is an applied 

research with technological production. The first product is the BabyMom app web 

app where a puerpera can schedule the first consultation and choose the day and 

shift of preference. The second product is a Facebook page called the BabyMom 

Project created to be a wealth of information channel for pregnant and postpartum 

women. The application software underwent quality evaluation, content validation 

and appearance, which were performed by 8 nurses, 8 IT professionals and 8 

postpartum women. In the software quality assessment the approval percentage of 

all features was above 80% except for the "security" feature, since the app has no 

password yet. In content validation, all information requested by the application 

software was considered relevant and appropriate, with an average of 0.92 approval 

by the Content Validity Index. The validation of the appearance showed that nurses 

and postpartum women considered the app with an adequate layout, reaching an 

average of 9.6 and 9.9, respectively. It is understood that the study products have 

the potential to contribute to facilitating access of the puerperal and her baby to the 

consultation in addition to allowing access to evidence-based quality information.  

 

Descriptors: Primary Health Care. Postpartum period. Prenatal Care. Mobile 

Applications. Medical Informatics Applications. 
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1 PROBLEMATIZAÇÃO 
O puerpério é o período iniciado imediatamente após o parto e dura, em média, 

seis semanas após este. Pode ser dividido em imediato (do 1º ao 10º dia após o parto), 

tardio (do 11º ao 45º dia) e remoto (após o 45º dia, com término imprevisto). E 

questões relacionadas à maternidade, sexualidade, autoestima e reorganização da 

vida pessoal e familiar influenciam a passagem desse período1.   

No âmbito da saúde da criança, a consulta de puericultura tem como objetivo o 

acompanhamento da saúde infantil, de forma a estimular um crescimento saudável2.O 

acolhimento da mulher desde o pré-natal, parto e puerpério orienta-se a prestar um 

cuidado humanizado ao binômio mãe-bebê, entendendo que a gestação, parto e 

puerpério têm um forte potencial positivo e enriquecedor para os que dela participam3. 

Dessa forma, o atendimento puerperal objetiva proporcionar o bem-estar materno-

infantil, detectar e avaliar desvios dos limites fisiológicos da puérpera além de orientar 

quanto ao aleitamento materno4. 

A primeira consulta do recém-nascido (RN) pode ser realizada reservando-se 

dois horários de consultas, com o objetivo de o profissional passar mais tempo com a 

família. Durante essa consulta deve-se realizar a anamnese, avaliando as condições 

de nascimento da criança, vínculo existente, realizar o exame físico completo, avaliar 

riscos e vulnerabilidades, sanar dúvidas, realizar orientações aos pais e promoção do 

aleitamento materno5. 

Os profissionais da Atenção Primária à Saúde (APS) precisam estar atentos e 

preparados para apoiar a mulher e sua família durante o puerpério, para reconhecer 

condições de risco e vulnerabilidades e para utilizar os recursos das redes de saúde 

e intersetorial a fim de lidar com os possíveis problemas surgidos nessa fase1. 

Por isso, no planejamento da equipe de APS, é importante garantir o 

acompanhamento integral da mulher e da criança, além de estimular (desde o pré-

natal) o retorno precoce da mulher e do recém-nascido à Unidade de Saúde (US) após 

o parto. Uma das alternativas para a garantia desse acompanhamento é o 

agendamento do primeiro atendimento na APS, antes do momento da alta da 

maternidade6. 

A Política da Saúde da Criança está estruturada em sete eixos estratégicos, 

com a finalidade de orientar e qualificar as ações e serviços de saúde da criança no 

território. O eixo estratégico Atenção Humanizada à Gestação, Parto-Nascimento e 
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ao Recém-Nascido prioriza ações de boas práticas de atenção ao parto e nascimento, 

ao puerpério e de atenção infantil até os dois anos de vida. Nesse eixo, entre outras 

ações está enfatizada a recomendação do atendimento ao bebê entre o 3º e o 5º dia 

de vida para que sejam realizados: a avaliação das condições de saúde do recém-

nascido e da mãe; incentivo ao aleitamento materno e apoio às dificuldades 

apresentadas; triagem neonatal; aplicação das vacinas, para a puérpera (rubéola) e 

para a criança (tuberculose e hepatite B); agendamento da consulta de pós-parto e 

planejamento familiar para a mãe, e de acompanhamento para a criança7.  

Considerando que na APS o cuidado do binômio mãe-bebê inicia-se na 

Unidade Básica de Saúde (UBS), este pode ser compartilhado em qualquer momento 

com o serviço de referência para gestantes de alto risco, e, continua no momento do 

parto em um serviço hospitalar, devendo retornar para a UBS, entendo-se a 

importância da coordenação do cuidado (CC) e transição do cuidado (TC) da usuária. 

Nesse sentido, a coordenação é percebida na existência de uma rede 

integrada, desde a APS aos serviços de maior densidade tecnológica, de forma que o 

usuário perceba as diferentes intervenções de forma contínua, conforme suas 

necessidades de atenção em saúde e compatível com as suas expectativas pessoais8.  

A American Geriatrics Society define TC como “um conjunto de ações 

destinadas a garantir a coordenação e a continuidade dos cuidados de saúde à 

medida que os pacientes se transferem entre diferentes locais ou diferentes níveis de 

atendimento dentro de um mesmo local”9:1. 

Vários estudos abordam a TC partindo do Hospital para a Atenção Primária. 

Eles caracterizam a alta hospitalar como uma importante transição da 

responsabilidade da equipe de internação para o paciente, a família e o médico da 

atenção primária, e mostram como a TC pode atuar no momento vulnerável e delicado 

em que o paciente volta para a sua casa10-12. 

Apesar do incentivo para a realização da TC, é importante ressaltar que ela só 

funcionará se a necessidade de se preparar para a transferência for apreciada por 

todos os interessados. É importante promover atitudes positivas em relação à 

autonomia e ao cuidado aos pacientes, pais e provedores para melhorar a 

participação delas na transição13. 

A Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Porto Alegre, em sua Programação 

Anual de Saúde (PAS)14 de 2018, traz como meta que 40% do total de nascidos vivos 

no município passem por acompanhamento nas Unidades de APS até o 5º dia de vida 
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e o Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN)15 preconiza que 100% das 

coletas do teste do pezinho ocorram até o 7º dia de vida da criança. 

De acordo com o Relatório Anual de Gestão de 2018 a taxa de realização da 

primeira consulta do recém-nascido em até 5 dias de vida foi de 33,7%, enquanto a 

proporção da coleta da triagem neonatal (Teste do Pezinho) nas Unidades da APS 

entre o 3º e 5º dia de vida foi 79,1%16. 

Alguns artigos mostram as barreiras de acesso vivenciadas pela puérpera: 

dificuldade do agendamento da primeira consulta, falta de contra-referência, não 

existência de horário reservado ou horário específico para consulta puerperal, não 

realização da visita domiciliar ocasionando consulta fora do período preconizado, 

entre outros17-19. 

No ano de 2015 assumi o cargo de apoiadora institucional das equipes de 

atenção primária de uma gerência distrital de Porto Alegre. A região é composta por 

26 Unidades de Saúde. Desde então tenho acompanhado as dificuldades encontradas 

pelas puérperas no retorno para a APS. Considerando o crescimento significativo do 

uso das tecnologias móveis nos últimos anos surgiu o interesse em desenvolver um 

protótipo de software aplicativo (SA) para gerenciamento de consultas de puerpério e 

puericultura facilitando a transição do cuidado no ciclo gravídico-puerperal.  

No município de Porto Alegre é pactuado que o agendamento da consulta de 

puerpério da paciente que teve seu parto pelo SUS deve ser realizado pela 

maternidade antes da alta. O fluxo envolve um funcionário do hospital ligar para a 

Unidade de Saúde de referência informada pela gestante solicitando o agendamento. 

O profissional da US agenda a consulta em horário disponível no sistema e-SUS e 

informa os dados para o funcionário do hospital, que anexa na carteira da criança. 

Entre as dificuldades observadas estão: a puérpera não participar da escolha 

do horário do agendamento além de mulheres saírem da maternidade sem o 

agendamento da consulta, o que ocorre principalmente quando a alta se dá durante o 

final de semana, momento em que a Unidade de Saúde está fechada. 

 De acordo com uma pesquisa realizada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), 

em maio de 2018, a população brasileira já tinha 220 milhões smartphones29. 

Portanto, construir ferramentas que possam ser utilizadas nesses aparelhos é uma 

oportunidade para propagar conteúdos e facilitar acessos a informações e serviços21. 

Pesquisas realizadas em diferentes países apontam que os aplicativos de 

smartphones para tratamentos em saúde são formas promissoras de intervenção e 
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educação de pessoas. A principal vantagem em termos de saúde pública diz respeito 

ao custo-efetividade, escalabilidade e alto poder de alcance, quando comparados com 

os tratamentos tradicionais. A possibilidade de rápida propagação de tais intervenções 

e a possibilidade do acesso à distância tem o potencial de auxiliar os programas de 

tratamentos tradicionais além de reduzir filas de espera22-24. 

As tecnologias dos aplicativos para celular são estratégias que podem ser 

utilizadas na promoção de comportamentos saudáveis, por meio da aprendizagem de 

habilidades para os cuidados de saúde no enfrentamento do processo saúde-

doença25. 

Nesta perspectiva observa-se na área da saúde o aumento do uso de novas 

tecnologias, como softwares, desde a organização dos serviços, até a prestação do 

cuidado. Para que essas tecnologias alcancem seu propósito, devem estar vinculadas 

às necessidades da dinâmica de interação social26. 

Diante do exposto, questões relacionadas ao processo de transição do cuidado 

entre a Unidade de APS para a Maternidade e da Maternidade de volta à APS, à 

necessidade da coleta do teste do pezinho entre o 3º e 5º dia de vida do RN, a 

importância do atendimento precoce do binômio mãe-bebê na APS e o aumento do 

uso das tecnologias para melhorar o acesso dos pacientes justificaram o estudo. O 

protótipo aplicativo construído possibilita que a própria puérpera solicite o 

agendamento da primeira consulta após o parto e a página do Facebook visa contribuir 

para à informação baseada em evidências durante a gestação e período puerperal, 

tornando as mulheres corresponsáveis e autônomas pelo seu processo de cuidado. 

 

1.1 ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

 

No Brasil, a Atenção Primária em Saúde é orientada por princípios da 

universalidade, da acessibilidade, do vínculo, da longitudinalidade do cuidado, da 

integralidade da atenção, da responsabilização, da humanização, da equidade e da 

participação social. Ela é desenvolvida com o mais alto grau de descentralização e 

capilaridade e tem a proposta de ser a porta de entrada preferencial dos usuários e 

centro de comunicação com a Rede de Atenção à Saúde (RAS) procurando integrar 

serviços de apoio diagnóstico, assistência especializada e hospitalar27. 

A APS é o primeiro nível de acesso do sistema de saúde, sendo reconhecida 

como elemento de destaque do mesmo. Entre as evidências que mostram o sucesso 
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alcançado por países que têm a APS como base do sistema de saúde estão a maior 

eficiência do cuidado e redução das iniquidades de acesso aos serviços 28-30. 

No Brasil utiliza-se Atenção Primária e Atenção Básica (AB) como sinônimos, 

e dizem respeito ao conjunto de ações de saúde que são realizadas por meio de 

práticas de cuidado integrado e gestão qualificada, em um território definido, em que 

os profissionais assumem responsabilidade sanitária27. 

A APS norteia-se por eixos estruturantes, nomeados por escritores 

internacionais como atributos essenciais: atenção ao primeiro contato, 

longitudinalidade, integralidade e coordenação; e atributos derivados: orientação 

familiar e comunitária e competência cultural29. 

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) define a APS como a principal 

entrada e centro de comunicação da RAS, com a responsabilidade de coordenar o 

cuidado e ordenar as ações e serviços que existem na rede27. Entretanto, um dos 

grandes desafios do Sistema Único de Saúde (SUS) é qualificar a APS para exercer 

a coordenação do cuidado organizando diferentes pontos de atenção de forma a 

assegurar que a linha de cuidado integral forneça aos usuários do SUS respostas 

adequadas às suas necessidades28. 

 

1.2 CONSULTA DE PUERPÉRIO E PUERICULTURA 

 

O período após o parto traz para a mulher um aprendizado baseado em 

intensas mudanças, expondo-a à maior frequência de agravos que geram 

morbimortalidade materna. O Ministério da Saúde (MS), através do Programa de 

Humanização do Pré-natal e Nascimento (PHPN), trouxe novamente a discussão 

sobre acesso e qualidade no atendimento durante no ciclo gravídico-puerperal41. 

Durante o puerpério, a mulher passa por um período de vulnerabilidade devido 

à diversidade de alterações biológicas, psicológicas e sociais trazidas pela gestação 

e o parto além de ser um momento de ajuste entre os diversos papéis: mãe, 

companheira e dona de casa42. 

Implantada pela portaria número 1.459 de 24/06/201143, a Rede Cegonha 

surgiu como uma estratégia para viabilizar o acesso, o acolhimento e a resolutividade 

às usuárias do SUS, garantindo assim, um modelo de atenção voltado ao pré-natal, 

parto e nascimento, puerpério e sistema logístico. 
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São considerados prioridade o acesso ao pré-natal qualificado, ter assegurado 

o atendimento com avaliação e classificação de risco e vulnerabilidade, o vínculo da 

mulher grávida ao posto de saúde, segurança no acompanhamento ao parto e 

nascimento, valorização do atendimento à puericultura e também o acesso às ações 

de planejamento familiar44. 

O cuidado continuado após o parto é capaz evitar complicações que poderiam 

resultar em mortalidade materna ou neonatal. No geral, a conclusão do atendimento 

contínuo segue um caminho da gravidez até o parto, em que cada etapa adiciona um 

valor para garantir melhores resultados de saúde para mães e recém-nascidos46. 

O período logo após o nascimento é considerado como momento de grande 

fragilidade. Portanto, considera-se de extrema importância o acesso do bebê aos 

serviços de saúde, com responsabilização dessas unidades pela saúde da criança, 

além de sua articulação com a atenção hospitalar e especializada47-51. 

A qualificação da consulta à criança de 0 a 24 meses na atenção primária é 

uma prioridade do Ministério da Saúde, mas para isso é necessário que o RN 

compareça à UBS precocemente para o início do acompanhamento. É função da 

maternidade entregar a Caderneta de Saúde da Criança às mães realizando 

orientações, já que este instrumento será utilizado durante todo atendimento da 

criança em toda a sua linha de cuidado52. 

Conforme o Ministério da Saúde, a atenção ao binômio mãe-bebê envolve um 

retorno de ambos ao serviço de saúde, além de uma visita domiciliar do agente de 

saúde para orientação familiar sobre o cuidado à mãe e RN, bem como para ofertar 

as ações programadas para a primeira semana de vida: consulta para ambos, 

imunizações, teste do pezinho, etc.52. 

 O teste do pezinho é a ação preconizada no Programa Nacional de Triagem 

Neonatal. Esse programa de rastreamento objetiva basicamente identificar alterações 

e doenças no RN, de forma precoce, para tratamento adequado em tempo ideal5. 

Gonçalves e Mirighi45 falam sobre a relevância do período pós-parto enquanto 

um momento de importante sublimidade na vida da mulher. Contudo, a alta hospitalar 

após o parto ocorre entre um e dois dias e com frequência, não existe transição de 

cuidado organizada no sistema de saúde, que assegure o atendimento ao binômio no 

retorno à Unidade de Saúde da Atenção Primária. 
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1.3 COORDENAÇÃO DO CUIDADO E TRANSIÇÃO DO CUIDADO 

 

Coordenação do cuidado pode ser traduzida como a articulação entre os 

diferentes locais de cuidado à saúde de forma que estejam sincronizados e voltados 

para atingir um objetivo comum31. Nela ocorre uma organização do cuidado individual, 

centrada na pessoa, integrando e dando continuidade às várias ações de saúde. É 

concretizada a partir do acesso à informação, da responsabilização pelo cuidado e da 

organização do fluxo do usuário na rede de atenção à saúde32.  

No Brasil, a CC entre os diferentes pontos da rede é um dos atributos da 

atenção primária à saúde. De acordo com o Decreto nº 7508 de 2011, o acesso 

universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde deve ser ordenado pela 

atenção primária sendo, portanto, a APS o nível de atenção mais adequado a assumir 

a responsabilidade de coordenar o percurso terapêutico do usuário na maior parte dos 

episódios de adoecimento33. 

Uma das justificativas para que a APS assuma a responsabilidade pela 

ordenação da rede e pelas CC é o princípio organizativo das RAS, que deve ser 

constituída a partir das necessidades de saúde da população. É na APS que o usuário 

é cadastrado, acompanhado, tem sua estratificação de risco e vulnerabilidades e tem 

suas necessidades identificadas de forma mais abrangente 29,34. 

Ao discutir sobre o papel central da APS na constituição das RAS, deve-se ter 

em conta que é uma relação de cooperação. Do mesmo modo que não há RAS sem 

APS sólida apta a coordenar o cuidado, a APS não consegue fazer sua parte sem um 

efetivo arranjo regional e uma articulação virtuosa entre os três entes federados35. 

Pesquisadores citam como dificuldades para alcançar melhorias na 

coordenação do cuidado a rotatividade profissional, formação especializada, baixo 

prestígio dos trabalhadores da APS e a baixa disponibilidade de sistemas de registro 

eletrônicos compartilhados, uma vez que o recebimento de contra-referência em papel 

é frágil19,36. 

Por outro lado, entre os elementos organizacionais indispensáveis para 

assegurar a CC cita-se: definição de metas compartilhadas para o sistema de saúde 

(nos 3 níveis de atenção), mecanismos de comunicação entre profissionais, e 

fortalecimento da atenção primária à saúde como base do sistema de saúde37. 
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 Nessa lógica está a transição do cuidado, que diz respeito às ações que visam 

garantir a coordenação e a continuidade dos cuidados de saúde na transferência de 

pacientes entre diferentes serviços ou diferentes unidades do mesmo serviço9. 

Burke e colaboradores desenvolveram recentemente uma extensa revisão de 

literatura e identificaram os principais componentes para a TC ideal38. Os autores 

descrevem dez domínios que suportam uma “ponte", a qual representa a transição 

dos pacientes de um serviço para outro (Figura 1): 

 
Figura 1 – Representação gráfica de ponte com componentes principais para 

transição do cuidado ideal 

 
Fonte: Adaptado de Burke et al.38. 

 
Segundo os autores, a falta de um dos componentes enfraquece a ponte e, 

portanto, predispõe a ter lacunas no cuidado, comprometendo os resultados de saúde. 

Isso significa que, quanto maior o número de componentes presentes no cuidado, 

mais segura é a ponte e mais efetivo terá sido o processo de TC38.  

 Meta-análises de planejamento de alta e intervenções de apoio de transição 

relataram resultados promissores em termos de evitar a readmissão e promover o 

engajamento com o tratamento da comunidade39,40. Um estudo realizado na Austrália 

mostrou como um programa de transição de cuidados chamado H2H (Hospital to 

Home) impactou positivamente os indivíduos com transtornos de saúde mental. Foi 

relatado que o profissional auxiliou nessa transição fazendo os pacientes sentirem-se 

seguros10. 
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Por fim, como puderam ser identificados, diversos aspectos influenciam a 

transição do cuidado, de forma que as ações para melhorar o processo devem iniciar 

durante a internação e a preparação da alta e estenderem-se ao período pós-alta. 

Nesse aspecto, a atuação da equipe de enfermagem na transição do cuidado se torna 

fundamental para organizar os fluxos de utilização de serviços de saúde, para 

articulação e comunicação das equipes de saúde envolvidas, para educação do 

paciente e da família e para a garantia da continuidade do cuidado. 

 

 

1.4 USO DE SOFTWARE APLICATIVO NA SAÚDE 

  

Um software aplicativo, também chamado de aplicativo ou App é um tipo de 

programa idealizado para realizar atividades práticas ao usuário para que este possa 

concretizar funcionalidades estabelecidas. 

Os Apps têm a função de auxiliar em atividades do cotidiano sendo utilizados 

para contribuir com diversas em diversas possibilidades, podendo ajudar usuários no 

processo terapêutico definido, na forma de lembra-los de utilizarem medicações 

prescritas além de outras atribuições em diferentes demandas 53.  

A tecnologia de saúde móvel – bastante conhecida pelo nome em inglês, 

mobile health (mHealth) – tem a potencialidade de aumentar a proporção dos 

cuidados dispensados aos pacientes, facilitando a tomada de decisões e melhorando 

o tratamento de doenças crônicas54-56. 

Embora a tecnologia móvel aplicada à saúde seja uma área em crescente 

expansão, uma revisão integrativa de literatura apontou que entre os 27 artigos 

selecionados sobre o tema, apenas três apresentavam foco no apoio ao paciente. 

Dessa forma, os autores enfatizam a importância do desenvolvimento desses 

instrumentos para auxiliar o paciente a ter maior protagonismo nos aspectos 

relacionados à própria saúde57. 

Young58 destaca um aumento na incorporação de tecnologias no atendimento 

à pacientes por todo o mundo, tendo influência também na APS: aplicações móveis 

direcionadas para trabalhadores de saúde e pacientes e ferramentas integradas aos 

prontuários online estão entre as tecnologias disponíveis. No contexto brasileiro, 

observa-se a discreta incorporação dessas inovações no contexto da Estratégia de 
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Saúde da Família (ESF), onde ainda nos encontramos em algum momento 

intermediário de informatização dos serviços de saúde59,60. 

O estudo de Stephan et al em pacientes de baixa renda e baixa escolaridade 

demonstrou aumento do conhecimento sobre sua condição de saúde após o uso de 

um aplicativo, possibilitando ao paciente uma escolha compartilhada sobre seu 

tratamento61. 

Embora já existam aplicativos no Brasil para o agendamento de consultas no 

SUS, nenhum tem o foco específico no puerpério. 
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2 OBJETIVOS 

 
2.1 OBJETIVO GERAL 

 
 Desenvolver e validar um protótipo de software aplicativo para gerenciamento 

de consultas de puerpério e puericultura. 

 

2.2 OBJETIVO ESPECÍFICO 

 
Desenvolver uma página no Facebook para interação com as mulheres durante 

a gestação e puerpério. 
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3 MÉTODO  

    

Caracteriza-se o estudo como uma pesquisa aplicada, com produção 

tecnológica de um protótipo de software aplicativo para gestão da consulta de 

puerpério e puericultura.  

 

3.1 PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO PROTÓTIPO SOFTWARE 

APLICATIVO  

 

3.1.1 Processo de desenvolvimento do software 

 
Devido a especificidade de conhecimento tecnológico exigido na criação de um 

software aplicativo, foi realizada uma parceria com uma equipe do curso de 

Informática biomédica da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 

(UFCSPA). Foram realizadas reuniões presenciais periódicas para identificação das 

funcionalidades necessárias no App e foi criado arquivo na nuvem onde eram trocadas 

informações necessárias para o desenvolvimento do mesmo. 

No decorrer do processo foi identificada a necessidade de engajar a usuária do 

SA desde a gestação até o puerpério de forma que ela pudesse tirar dúvidas sobre os 

processos pelos quais estivesse passando. Dessa forma foi criada uma página no 

Facebook com um chatbot: um programa de computador que utiliza inteligência 

artificial que faz o que é programado, simulando uma conversa humana em um chat. 

Para identificar quais as dúvidas mais comuns das gestantes e puérperas foram 

realizadas reuniões com enfermeiras pré-natalistas, enfermeiras docentes de saúde 

da mulher e saúde da criança e puérperas. As questões foram divididas em duas 

categorias: Dúvidas sobre a mãe e dúvidas sobre o bebê. Estas foram subdivididas 

por temas e foram pesquisadas referências científicas para formulação das respostas 

baseadas em evidências conforme o quadro 1. 

 
 

 
 
 
 
Quadro 1 - Temas dos questionamentos e principais referências utilizadas 
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Dúvidas Temas Principais Referências Utilizadas 

 
 
 

Sobre a 
Mãe 

Sexualidade ● Brasil. Ministério da Saúde. Protocolos da 
Atenção Básica: Saúde das Mulheres / 
Ministério da Saúde, Instituto Sírio-Libanês 
de Ensino e Pesquisa – Brasília: Ministério 
da Saúde, 2016.  

● Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de 
Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. Atenção ao pré-natal de 
baixo risco / Ministério da Saúde. Secretaria 
de Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. – Brasília: Editora do 
Ministério da Saúde, 2012. 

Mudanças no corpo 

Eliminações/Sangramento 

Sentimentos 

Aleitamento 

 
 
 
 

Sobre o 
Bebê 

 
Alimentação 

● Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de 
Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. Saúde da criança: 
aleitamento materno e alimentação 
complementar / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde, 
Departamento de Atenção Básica. – 2. ed. 
– Brasília: Ministério da Saúde, 2015.  

● http://www.saude.gov.br/saude-de-a-
z/vacinacao/calendario-vacinacao 

Cuidados com o bebê 

Eliminações 

Alterações 

Fonte: elaborado pela pesquisadora (2019). 

 

Em seguida foi utilizada a ferramenta Lucidchart para sistematização dos 

diálogos contendo perguntas e respostas em linguagem de fácil compreensão. Este 

produto já foi construído e será disponibilizado para as gestantes/puérperas após 

aprovação do projeto no comitê de ética. 

Devido o e-SUS não disponibilizar uma Application Programming Interface 

(API) de fácil consumo, em tradução livre para o português "Interface de Programação 

de Aplicativos", não foi possível criar um aplicativo integrado à agenda disponível no 

sistema. A alternativa foi desenvolver um Web App que pode ser acessado através da 

página do Facebook ou que pode ser compartilhado pelo profissional de saúde através 

do WhatsApp. Pelo Web App a puérpera solicita o agendamento da primeira consulta 

após o parto informando dia e turno de preferência. A Unidade de Saúde recebe um 

e-mail com a solicitação de agendamento e dados de contato da paciente devendo 

entrar em contato com a mesma para finalização do agendamento. 

Para a definição do nome do SA foi realizada uma consulta pública, 

compartilhado nas redes sociais um Google Forms, explicando sobre a pesquisa e 



 25 

convidando as pessoas a sugerirem um nome. O questionário ficou online por cinco 

dias tendo sido respondido por 35 pessoas que indicaram 40 nomes. 

Subsequentemente os nomes sugeridos foram organizados em uma tabela que 

foi divulgada no ambiente de trabalho da pesquisadora e grupos de WhatsApp para 

votação. Dessa forma, o nome mais votado foi escolhido, sendo o nome BabyMom. 

  

3.1.2 Tecnologia para a construção do protótipo de software aplicativo 

  

Para a construção do Produto Mínimo Viável (MVP), as principais tecnologias 

utilizadas para o desenvolvimento do software foram as linguagens HTML5 

(HyperText Markup Language), CSS3 (Cascading Style Sheets), Javascript 

(framework Vue.js), e o serviços do Google Firebase, Host e Dialogflow. 

O HTML é uma linguagem multiplataforma criada com a finalidade de ser 

utilizada em grande escala para a disponibilização de conteúdo. Ela permite trabalhar 

com hipertexto, que é qualquer conteúdo contido em um documento web, com a 

possibilidade de este poder se ligar a outros hipertextos através de links62.  

Porém em meados de 2001, uma nova interface humano-computador surgiu, a 

famosa Web Semântica, que tinha como objetivo conseguir atribuir um significado 

(sentido) aos conteúdos publicados na Internet, de modo que fosse compreensível 

tanto pelos humanos quanto pelos computadores. Nisso, o HTML precisou ser 

modificado e incluir novas tags e alterar outras existentes para se adequar a este novo 

paradigma. Com isso, temos o surgimento do HTML562. 

Apesar desta linguagem ser a base para a visualização de páginas na internet, 

o HTML sozinho não tem condições de dar suporte às funcionalidades que são 

necessárias em Web Apps. Para que layout responsivo, validação de campos e outras 

funcionalidades mais robustas estejam contidas nestas aplicações Web, é preciso que 

se combine o HTML com o CSS e JavaScript63. A Figura 2 mostra o papel que cada 

tecnologia tem em Web App. 
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Figura 2 - Comparação entre HTML 5, CSS 3 e JavaScript. 

 
Fonte: Bettoni (2019).  

 

Neste contexto, o HTML5 é usado na estruturação de conteúdo, ou esqueleto, 

conforme já mencionado. Com o CSS, em tradução livre para o português "Planilha 

de estilo em cascata", trabalha-se a apresentação e estética, ou seja, os músculos 

que dão vida ao esqueleto. Por último, tem-se o Java Script, que dá funcionalidade e 

comportamentos da página. Esta divisão de papéis atende a uma boa prática definida 

pela World Wide Web Consortium (W3C), em tradução livre para o português 

“Consórcio de Rede de Computadores Mundial”, que preconiza ser necessária uma 

separação da estrutura do código com a formatação64. 

O Java Script, presta suporte ao HTML, e é uma linguagem Orientada à Objetos 

para a Web (OOP), muito utilizada para manipulação dos elementos de uma página. 

Com ela, podemos adicionar muitas funcionalidades, como validação de formulários, 

tratamento de eventos, comunicação com API (Application Programming Interface), 

etc64.  

Definidas as tecnologias para construção do Web App, o passo seguinte, foi 

encontrar um serviço de hospedagem que fosse facilmente indexável na Web. Com o 

objetivo de utilizar recursos gratuitos, foi utilizado Firebase Hosting, um serviço 

oferecido pela Google. Este é um recurso de hospedagem de conteúdo da Web de 

nível de produção para desenvolvedores que, através de um comando, possibilita 

implantar Web Apps exibindo conteúdo estático e dinâmico a uma rede de distribuição 

de conteúdo (CDN) global, de maneira visível e confiável65,66. 



 27 

Estabelecido o núcleo da arquitetura, foi sugerida uma estratégia para manter 

as usuárias engajadas através de assistentes pessoais inteligentes. Para formulação 

da base de conhecimento do chatbot do Facebook foi utilizada uma plataforma para 

construir interfaces de conversação para bots, aplicativos e dispositivos, conhecida 

como Dialogflow, mantida também pela Google. 

Uma vez construída essa base de conhecimento, foram inseridos os dados na 

plataforma, realizando uma integração com o Messenger disponibilizado pela página 

do Facebook. 

  

3.2 PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO PROTÓTIPO DO SOFTWARE APLICATIVO 

  

A avaliação foi realizada por 24 expertises, sendo oito enfermeiras da APS, oito 

profissionais de tecnologia da informação (TI) e oito puérperas que testaram o 

aplicativo. O número de participantes para cada grupo respeitou a NBR ISO/IEC 

14598-6 (Norma Brasileira (International Organization for Standardization / 

International Electrotechnical Commission)67, que indica o mínimo de oito avaliadores 

para cada grupo, para obter-se resultados confiáveis. 

A escolha dos participantes iniciais de cada categoria foi intencional e por 

conveniência, elencando enfermeiros com conhecimento na área da assistência à 

saúde da mulher, no que se refere ao pré-natal e ao puerpério, profissionais de TI e 

puérperas. Os critérios de seleção dos enfermeiros e profissionais de informática 

estão descritos no quadro 2. 

 
Quadro 2 - Critérios de seleção dos Enfermeiros e Profissionais de TI 

Critérios de Seleção dos Enfermeiros 
Critérios de Seleção dos Profissionais de 
Informática 

Estar exercendo atividades assistenciais 
no pré-natal e puerpério em uma 
Unidade de Saúde da APS ou estar na 
gestão da APS. 
 
Possuir experiência de no mínimo um 
ano no acompanhamento de pré-natal e 
puerpério na APS. 

Possuir titulação (Bacharelado e/ou Licenciatura) 
de Ciência da Computação,  Sistemas de 
Informação, Engenharia de Computação, 
Engenharia de Software ou Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas. 
Ter conhecimento em operacionalização de 
sistemas em relação à funcionalidade, 
confiabilidade e usabilidade de software. 
Possuir experiência de no mínimo um ano na área 
de programação ou análise de sistemas. 

Fonte: elaborado pela pesquisadora (2019). 
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O recrutamento dos participantes enfermeiros e profissionais da TI iniciou com 

a análise do Currículo Lattes do profissional da área selecionado, esse profissional 

por sua vez indicou um participante e assim sucessivamente.  

Para o recrutamento das usuárias, foi realizado um convite através das redes 

sociais para uma puérpera escolhida por conveniência, contendo uma breve 

explicação sobre a pesquisa juntamente com o link do formulário. No Google forms 

constava o link para a solicitação de agendamento e as questões para a avaliação de 

aparência do software aplicativo. Cada puérpera encaminhou o convite para a próxima 

e, assim por diante, até completar oito respondentes. 

Dessa forma, o local do estudo não envolve unidades de saúde específicas e, 

não foi necessário a aplicação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), por não haver intervenção.  

Os critérios de seleção de puérperas estão descritos abaixo: 

a) Critérios de inclusão: gestantes e puérperas independente da fase do 

puerpério, independentemente do tipo de convênio. 

b) Critérios de exclusão: puérperas pós alta hospitalar em que o RN 

permaneceu hospitalizado após a alta materna. 

 

3.3 ETAPAS DE AVALIAÇÃO DO PROTÓTIPO DO SOFTWARE APLICATIVO 

 

 Para realizar a avaliação deste software primeiramente foram identificados 

quais os requisitos necessários para medir sua qualidade, ou seja, o modelo, as 

características e subcaracterísticas que seriam avaliadas. A referência adotada neste 

projeto é a descrita na norma ISO/IEC 2501068, composta por oito características, que 

são subdivididas em subcaracterísticas, capazes de fornecer terminologia consistente 

para especificar, medir e avaliar sistemas e a qualidade dos produtos. Estes critérios 

de avaliação já foram testados em produtos semelhantes69,70. 

A avaliação da qualidade pelas expertises (enfermeiros e TI) foi baseada no 

estudo no estudo de Silva71 e adaptada para a realidade desse estudo (Quadro 3 e 

4). 
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Quadro 3 – Definições de características, subcaracterísticas e questões chave, para 
utilização no instrumento de avaliação específico para enfermeiros 

 
 (continua) 

 
 

Características Subcaracterísticas Questões para avaliação das características 

1. Adequação 
Funcional 

1.1 Integridade 
Funcional 

1.1.1 O software atende a aplicação do 
agendamento de consulta de puerpério e 
puericultura? 

1.1.2 O software dispõe de todas as funções 
necessárias para a execução do agendamento 
da consulta de puerpério e puericultura? 

1.2 Correção 
funcional 

1.2.1 O software permite o agendamento da 
primeira consulta de puerpério e puericultura de 
forma correta? 

1.2.2 O software é preciso na execução da 
função de agendamento da primeira consulta 
de puerpério e puericultura? 

1.2.3 O software é preciso nos resultados 
desejados para o agendamento de consulta de 
puerpério e puericultura? 

1.3 Aptidão funcional 
1.3.1 O software facilita a execução do 
agendamento da consulta de puerpério e 
puericultura? 

2. Confiabilidade 

2.1 Maturidade 2.1.1 O software não apresenta falhas com 
frequência? 

2.2 Tolerância a 
falhas 

2.2.1 Quando acontecem falhas no software, o 
mesmo continua funcionando conforme 
esperado? 

2.3 
Recuperabilidade 

2.3.1 O software é capaz de recuperar dados 
afetados por falhas? 

2.4 Disponibilidade 2.4.1 O software fica acessível para uso 
quando necessário? 

3. Usabilidade 
 

3.1 Reconhecimento 
de adequação 

3.1.1 O software é apropriado para atender ao 
objetivo de agendamento de consulta? 

3.1.2 O software possui ajuda? 

3.1.3 É fácil entender o conceito e a aplicação? 

3.2 Apreensibilidade 
3.2.1 É fácil executar suas funções? 

3.2.2 É fácil aprender a usar? 
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(conclusão) 
 

4. Eficiência de 
desempenho 

4.1 Tempo 

4.1.1 O software permite uma boa navegação? 

4.1.2 O software é rápido? 

4.2 Recursos 4.2.1 O software permite uma boa navegação? 

4.3 Capacidade 4.2.2 O software é rápido? 

5. 
Compatibilidade 

 

5.1 
Interoperabilidade 

5.1.1 O software permite a interação dos 
módulos: avaliação, intervenção e 
monitoramento? 

5.1.2 O software realiza suas funções com 
eficiência mesmo quando se está utilizando 
mais janelas no computador ou dispositivo 
móvel? 

6. Segurança 
 

6.1 
Confidencialidade 

6.1.1 O software dispõe de segurança de 
acesso por meio de senha? 

6.2 Integridade 
6.2.1 O software impede o acesso de pessoas 
não autorizadas? 

6.3 Não repúdio 
6.3.1 O software é capaz de identificar o autor, 
data e hora dos registros? 

Fonte: Adaptado da ABNT NBR ISO/IEC 14598-667; ISO/IEC 2501068. 

  Para os profissionais de TI, foram acrescentadas as características específicas 

relativas à manutenibilidade e à compatibilidade (Quadro 4). 

Características Subcaracterísticas Questões para avaliação das características 

 

 3.2.3 O software facilita a inserção de dados 
pelo usuário? 

3.3 Operabilidade 

3.3.1 O software possui atributos que tornam 
mais fácil o agendamento de consulta? 

3.3.2 O software fornece ajuda de forma clara? 

3.4 Proteção contra 
erros 

3.4.1 O software informa ao usuário a entrada 
de dados inválidos? 

3.5.1 O design gráfico é agradável ao usuário? 

3.5 Estética de 
interface de usuário 

3.5.2 A cor é agradável? 
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Quadro 4 – Definições de características, subcaracterísticas e questões chave, para 
utilização no instrumento de avaliação específico para os profissionais com expertise 

em informática 
(continua) 

Característica Subcaracterísticas Questões para avaliação das características 

1. Adequação 
funcional 

1.1 Integridade 
funcional 

1.1.1 O software propõe-se a fazer o que é 
apropriado? 

1.1.2. O software dispõe de todas as funções 
necessárias para a sua execução? 

1.2 Correção funcional 

1.2.1 O software faz o que foi proposto de 
forma correta? 

1.2.2 O software é preciso na execução das 
suas funções? 

1.2.3 O software é preciso nos resultados? 

1.3 Aptidão funcional 1.3.1 O software facilita as tarefas do usuário? 

2. Confiabilidade 

2.1 Maturidade 
2.1.1 O software não apresenta falhas com 
frequência? 

2.2 Tolerância a falhas 
2.2.1 Quando acontecem falhas no software, o 
mesmo continua funcionando conforme 
esperado? 

2.3 Recuperabilidade 
2.3.1 O software é capaz de recuperar dados 
afetados por falhas? 

2.4 Disponibilidade 
2.4.1 O software fica acessível para uso 
quando necessário? 
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(continuação) 

Característica Subcaracterísticas Questões para avaliação das características 

3. Usabilidade 
 

3.1 Reconhecimento de 
adequação 

3.1.1 O software é apropriado para atender às 
necessidades do usuário? 

3.1.2 É fácil entender o conceito e a aplicação? 

3.1.3 É fácil executar suas funções? 

3.1.4 O software possui ajuda? 

3.2 Apreensibilidade 

3.2.1 É fácil aprender a usar? 

3.2.2 O software facilita a inserção de dados 
pelo usuário? 

3.3 Operabilidade 

3.3.1 O software é fácil de operar e controlar? 

3.3.2 O software fornece ajuda de forma clara? 

3.4 Proteção contra 
erros 

3.4.1 O software informa ao usuário a entrada 
de dados inválidos? 

3.5 Estética de interface 
de usuário 

3.5.1 O design gráfico é agradável ao usuário? 

3.5.2 A cor é agradável? 

4. Eficiência de 
desempenho 

4.1 Tempo 

4.1.1 O tempo de resposta do software é 
adequado? 

4.1.2 O tempo de execução do software é 
adequado? 

4.2 Recursos 4.2.1 Os recursos utilizados pelo software são 
adequados? 

4.3 Capacidade 

4.3.1 O banco de dados do software tem boa 
capacidade de armazenamento? 

4.3.2 O software tem capacidade para 
processamento de múltiplos usuários? 

4.3.3 O software tem capacidade de operar via 
web? 
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(conclusão) 

Característica Subcaracterísticas Questões para avaliação das características 

5. Compatibilidade 5.1Interoperabilidade 

5.1.1 O software permite a interação dos 
módulos: avaliação, intervenção e 
monitoramento? 

5.1.2 O software tem capacidade para trocar 
informações com outros sistemas? 

6. Segurança 

6.1 Confidencialidade 
6.1.1 O software dispõe de segurança de 
acesso por meio de senha? 

6.2 Integridade 

6.2.1 O software impede acesso de pessoas 
não autorizadas? 

6.2.2 O software dispõe de rotina de backup? 

6.3 Não repúdio 
6.3.1 O software é capaz de identificar o autor, 
data e hora dos registros? 

7. Manutenibilidade  

7.1 Analisabilidade 
7.1.1 É fácil de encontrar uma falha quando ela 
acontece? 

7.2 Modificabilidade 
7.2.1 É fácil modificar e adaptar? 

7.3 Testabilidade 
7.3.1 É fácil testar quando se faz uma 
alteração? 

7.4 Modularidade 
7.4.1 Quando se fazem alterações em um 
componente, o impacto nos outros 
componentes é mínimo? 

8. Compatibilidade 

8.1 Adaptabilidade 
8.1.1 É fácil adaptar a outros ambientes? 

8.2 Capacidade de 
ser instalado 

8.2.1 É fácil instalar em outros ambientes?    
  

Fonte: ABNT NBR ISO/IEC 14598-667; ISO/IEC 2501068. 
  
As técnicas de avaliação e as métricas aplicadas para medir os requisitos de 

qualidade, conforme as perguntas específicas para cada característica e 
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subcaracterística foram através de valoração, estabelecida por três critérios baseados 

em estudos de Oliveira69 e Pereira70: De acordo, Desacordo e Não se aplica. 

Para cada subcaracterísticas, a ABNT NBR ISO/IEC 14598-667 considera 

mais de uma métrica, com um significado correspondente; para cada atributo; 

resposta “positiva” (a métrica está de acordo com o que foi proposto), resposta 

“negativa” (considera que o atributo não corresponde ao que foi proposto) e resposta 

“não se aplica” (o avaliador não avaliou o atributo ou o considera não aplicável ao 

software e deve ser descartado). Esta escala permite mensurar individualmente a 

qualidade de cada característica. Ao final do questionário houve um espaço para que 

o avaliador possa descrever alguma sugestão ou problema identificado. 

Para a obtenção dos valores de cada característica e subcaracterísticas, foi 

aplicada a regra proposta pela ABNT NBR ISO/IEC 14598-667: 
  

Vc= ∑ vsc /nsc 

Vsc= ∑m / (n-nd) 

 

Onde: 

Vc: valor medido da característica 

vsc: valor medido da subcaracterística 

nsc: número de subcaracterísticas 

m: 1 (um), se a resposta for positiva. Do contrário, é 0 (zero) 

n: número total de medidas 

nd: número de questões descartadas 

  

Para chegar ao valor percentual de cada característica foi aplicada a fórmula 

utilizada no estudo de Oliveira 69: 

  

                                  VC=        ∑ VSCA          x 100  

                                              (a+d+na-na) 

 

 

 

Onde:  

VC: é o valor medido da característica 
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VSCA: é o valor das subcaracterísticas com respostas de acordo 

a: resposta de acordo 

d: resposta desacordo 

na: resposta não se aplica 

  

A ABNT define o nível de risco do software de acordo com as consequências 

causadas caso a funcionalidade não esteja de acordo com os requisitos. O software 

se enquadra na classificação D (Quadro 5). 

 
Quadro 5 – Nível de avaliação aplicado para mensurar as consequências caso a 

funcionalidade não esteja de acordo com os requisitos 

Níveis Aspectos de 
segurança Aspectos econômicos Aspectos de 

segurança de acesso 
Aspectos 

ambientais 

A Muitas pessoas 
mortas 

Desastre financeiro 
(companhia não 

sobreviverá) 

Proteção a dados e 
serviços estratégicos 

Dano 
ambiental 

irrecuperável 

B Vidas Humanas 
ameaçadas 

Grande perda 
econômica (companhia 

em perigo) 

Proteção a dados e 
serviços críticos 

Dano 
ambiental 

recuperável 

C 

Danos 
materiais; 

poucas pessoas 
feridas 

Perda econômica 
significativa 

(companhia afetada) 

Proteção contra 
risco de erro 

Poluição 
local 

D 

Pequenos 
danos 

materiais; sem 
riscos de danos 

pessoais 

Perda econômica 
insignificante 

Nenhum risco 
específico 
identificado 

Nenhum 
risco 

ambiental 

Fonte: ABNT NBR ISO/IEC 14598-667. 
  

A avaliação funcional do software BabyMom foi realizada utilizando o teste 

caixa preta, de forma que o avaliador não examinou o comportamento interno e a 

estrutura do programa. Sua avaliação consistiu na parte funcional do mesmo, de 

acordo com as especificações propostas. 

Os resultados foram interpretados conforme a escala de avaliação da ABNT 

NBR ISO/IEC 14598-667 onde cada sub característica de funcionalidade está 

relacionada ao percentual de respostas positivas (Quadro 6). 
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 Quadro 6 – Percentual de aprovação (respostas positivas) de cada subcategoria de 

funcionalidade, conforme os valores esperados para a fórmula do valor medido da 

característica 

Valores 
esperados 

Conformidade Adequação Acurácia Interoperabilidade Segurança 
de acesso 

Mais de 25% 
de respostas 

positivas 

Mais de 70% 
de 

respostas 
positivas 

Mais de 70% 
de 

respostas 
positivas 

Mais de 70% de 
respostas 
positivas 

Mais de 
70% de 

respostas 
positivas 

Valores 
pontuados 

Valores 
avaliados 

Valores 
avaliados 

Valores 
avaliados Valores avaliados Valores 

avaliados 

1 (fraco) [0,00......0,25] [0,00....0,70] [0,00....0,70] [0,00....0,70] [0,00....0,70] 

2 (regular) [0,25......0,50] [0,70.....0,80] [0,70.....0,80] [0,70......0,80] [0,70....0,80] 

3 (bom) [0,50......0,75] [0,80.....0,90] [0,80.....0,90] [0,80......0,90] [0,80....0,90] 

4 (excelente) [0,75......1,00] [0,90.....1,00] [0,90.....1,00] [0,90......1,00] [0,90....1,00] 

Fonte: ABNT NBR ISO/IEC 14598-667. 

3.3.1 Validação de Conteúdo e de Aparência com os Enfermeiros da Saúde da 

Mulher em APS e Usuárias do Software Aplicativo  

 

A validação de conteúdo foi realizada por oito enfermeiros da APS utilizando 

instrumento construído pela autora. O objetivo dessa validação de conteúdo foi 

determinar se as informações e se os recursos contidos no aplicativo estavam 

adequados e eram suficientes para atingir os objetivos propostos no trabalho. 

Bellucci Junior e Matsuda72 afirmam que a avaliação de conteúdo baseia-se no 

julgamento de expertises em uma área e define se o conteúdo de um instrumento 

mostra, de maneira clara, os pontos para medida de um fenômeno a ser investigado.  

Também foi utilizada a estratégia de Validação de Aparência, sendo esta 

realizada por usuárias do aplicativo além dos mesmos profissionais que realizaram a 

validação de conteúdo utilizando instrumento construído pela pesquisadora.  

O instrumento levou em conta o layout e organização do App, que deve ser 

esteticamente atraente e agradável de ser utilizado, além de ter a navegação e 

orientação simples, fácil e intuitiva. Ou seja, as usuárias e enfermeiros foram 

questionados sobre a facilidade ou não para executar as funções, se é fácil de 
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aprender a usar, se o App torna fácil o agendamento das consultas, se fornece ajuda 

de forma clara, se a cor e a apresentação são agradáveis. 

Para a avaliação do conteúdo foi utilizado o Índice de Validação de Conteúdo 

(IVC = número de respostas válidas/número total de respostas), considerado aceitável 

acima de 0,773.  

Para a avaliação da aparência foi utilizado uma escala de 0 a 10, sendo 0 muito 

ruim e 10 ótimo. Considerou-se aceitável valor acima de 7. 

Quanto a oferta de utilização do App às puérperas e demais enfermeiros para 

o gerenciamento das consultas, a mesma foi feita somente para a avaliação do 

conteúdo e aparência. O aplicativo será utilizado efetivamente pelos usuários 

(enfermeiros e puérperas) após sua total validação e autorização de uso pelos 

serviços de saúde, durante as consultas do pré-natal, para que as gestantes se 

familiarizem com o App e possam interagir com ele até o agendamento da consulta 

do puerpério.  

 

3.4 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 

O presente projeto seguiu todos os preceitos éticos necessários para o 

desenvolvimento de pesquisas com seres humanos, respeitando assim a Resolução 

do Conselho Nacional de Saúde (CNS) nº 466/201274. O projeto foi submetido, via 

Plataforma Brasil, ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 

Ciências da Saúde de Porto Alegre (CEP/UFCSPA).  

Os profissionais de TI, enfermeiros de APS e as usuárias que aceitaram 

participar da pesquisa, tiveram acesso ao Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido - TCLE (Apêndice A, B, C) a fim de serem incluídos no estudo. 

O objetivo da participação de usuários (profissionais e puérperas) foi verificar 

se eles conseguem ter acesso de forma rápida e segura, bem como contribuir para a 

avaliação de aparência e conteúdo. 

Os benefícios esperados contribuirão para garantir qualidade e aplicabilidade 

do software, facilitando o acesso da puérpera e seu bebê à consulta. 

As pesquisadoras se responsabilizam por quaisquer danos, desde que 

comprovadamente desta pesquisa. 
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Os resultados serão divulgados no trabalho de conclusão do curso de Mestrado 

Profissional, em artigos e em trabalhos apresentados em eventos, bem como aos 

participantes e às instituições envolvidas no projeto. 

Os dados da pesquisa serão utilizados somente para este estudo, e serão 

armazenados por 5 (cinco) anos, sendo totalmente destruídos após este período, 

conforme preconizado pela lei. 
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4 CARACTERIZAÇÃO DO PRODUTO 

 
De forma a facilitar o entendimento dos processos, os resultados foram 

divididos em três tópicos: Web App BabyMom, página do Facebook Projeto Baby Ilítia 

(BabyMom) e avaliação. 

4.1 WEB APP BABYMOM 

 
A seguir serão descritas as etapas para solicitação de agendamento pelo 

BabyMom. 

Ao digitar <https://projetobabymom.web.app/> a usuária é direcionada à tela 

inicial onde consta o acesso à página do projeto no Facebook e chatbot, além de 

serem solicitados os dados de identificação, data do parto e Unidade de Saúde (Figura 

3). 

 
Figura 3 - Tela inicial do BabyMom – Passo 1: Pessoal 

 
Fonte: elaborado por Bettoni (2019). Disponível em: <https://projetobabymom.web.app/> 

        

Após preenchimento dos dados solicitados na primeira página a usuária clica 

no botão "Próximo" e tem acesso à segunda página onde deve preencher o número 
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de telefone e endereço de e-mail, para que a Unidade de Saúde possa entrar em 

contato (Figura 4). 

 
Figura 4 - Segunda tela - Passo 2: Contatos 

 
Fonte: elaborado por Bettoni (2019). Disponível em: <https://projetobabymom.web.app/>  

 

Em seguida, a paciente deve avançar para a tela três ao clicar em "próximo". 

Nesta página ela irá informar o dia e turno de preferência para sua consulta (Figura 

5). 
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Figura 5 - Terceira tela - solicitação de agendamento - Passo 3: Detalhes

 
Fonte: elaborado por Bettoni (2019). Disponível em: <https://projetobabymom.web.app/>  

 

A tela quatro traz um campo aberto em que a usuária pode enviar uma 

mensagem à equipe de saúde relatando dúvidas, solicitações ou detalhes do parto. 

Em seguida a usuária deve clicar em "Enviar" (Figura 6).  
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Figura 6 - Quarta tela - Mensagem à equipe – Passo 4: Enviar  

 
Fonte: elaborado por Bettoni (2019). Disponível em: <https://projetobabymom.web.app/>  

  

O e-mail do projeto BabyMom receberá a solicitação de agendamento e 

encaminhará automaticamente para o e-mail da Unidade de Saúde informada. Dessa 

forma a equipe de saúde pode entrar em contato com a paciente para realizar o 

agendamento. 

Cabe ressaltar que a equipe deverá levar em consideração a data do parto para 

realizar o agendamento, de forma que o binômio seja acolhido na US dentro do prazo 

reconhecido como ideal. Nos casos em que o dia solicitado pela paciente esteja fora 

deste prazo, a equipe poderá conversar com a usuária, organizando com ela uma 

nova data. 

4.2 PÁGINA DO FACEBOOK PROJETO BABYMOM 

 

A página Projeto BabyMom no Facebook foi criada para ser um canal de 

comunicação para as gestantes e puérperas inscritas. Nela são postadas informações 

relevantes sobre gravidez, puerpério, cuidados com o bebê, além de informações 

gerais sobre saúde. Basta a usuária curtir a página e segui-la para ter acesso a todas 

as postagens em tempo real (figura 7). 



 43 

Figura 7 - Página do Facebook Projeto BabyMom

 
Fonte: elaborado por Bettoni (2019). Disponível em: <https://projetobabymom.web.app/>  

 

O chatbot tem algumas perguntas e respostas programadas (Figura 8). Na 

medida em que recebe questionamentos que não estão inseridos em sua base de 

conhecimentos, a equipe responsável pode adicionar novas respostas além de 

programar as postagens da página com os assuntos mais solicitados no chat. 

 

Figura 8 - Chatbot do Facebook 

 
Fonte: elaborado por Bettoni (2019). Disponível em: <https://projetobabymom.web.app/>  
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4.3 VALIDAÇÃO DO PROTÓTIPO DE SOFTWARE BABYMOM 

 

A validação do protótipo de software foi realizada por oito profissionais de TI, 

oito enfermeiras da APS e oito puérperas e foi dividida em três etapas avaliativas: 

qualidade, conteúdo e aparência. 

 

4.3.1 Caracterização dos participantes 

 

  A média de idade no grupo de puérperas e profissionais de TI foi de 33 e 34 

anos, respectivamente. Entre as enfermeiras a média de idade foi de 40,9.  

A maior titulação entre as enfermeiras foi especialização, com 75% das 

entrevistadas; enquanto no grupo de profissionais de TI foi Ensino Superior. Dentre 

as puérperas ficou entre Ensino Médio e Superior, representando 37,5% em cada 

categoria.  

Das oito enfermeiras que responderam a pesquisa, cinco atuam na assistência 

na APS. A Tabela 1 apresenta detalhadamente o perfil dos participantes da pesquisa. 

 
Tabela 1 – Características demográficas dos participantes da pesquisa 

(continua) 
Características n % 
Puérperas 8 100% 
Faixa etária 

20-29 anos 
30-39 anos 

 
1 
7 

 
12,5% 
87,5% 

Maior titulação 
Ensino Médio 
Ensino Superior  
Especialização 

 
3 
3 
2 

 
37,5% 
37,5% 
25% 

Enfermeiros 8 100% 
Faixa etária 
            30-39 anos 

40-49 anos 

 
3 
5 

 
37,5% 
62,5% 

Maior titulação 
Especialização 
Mestrado 

 
6 
2 

 
75% 
25% 

Atuação 
Assistência 
Gestão 

 
5 
3 

 
62,5% 
37,5% 
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(conclusão) 

Características n % 
Profissionais de TI 8 100% 
Faixa etária 

20-29 anos 
30-39 anos 
40-49 anos 

 
2 
5 
1 

 
25% 
62,5% 
12,5% 

Maior titulação 
Ensino Superior  
Especialização 

 
6 
2 

 
75% 
25% 

Fonte: dados da pesquisa (2019). 
 
4.3.2 Avaliação da qualidade 

 

A avaliação da qualidade de software foi realizada pelas enfermeiras e 

profissionais de TI, utilizando a ISO/IEC 2501068 a partir das características e 

subcaracterísticas de funcionalidade, confiabilidade e usabilidade. 

 

4.3.2.1 Característica de funcionalidade do protótipo de software  

 
A característica de funcionalidade está diretamente relacionada com a 

capacidade do protótipo BabyMom de ofertar funções que satisfaçam necessidades 

de usuários67. Dessa forma, os requisitos de funcionalidade estão ligados ao que o 

produto deve fornecer aos usuários. 

A avaliação da característica de adequação funcional se deu através das 

subcaracterísticas: integralidade funcional, correção funcional e aptidão funcional 

(Quadro 7). 

Conforme observado no Quadro 7, todas as subcaracterísticas foram 

avaliadas com percentual acima de 80%. 
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Quadro 7 – Avaliação das características de adequação funcional pelos enfermeiros e profissionais de TI e percentual de aprovação 

Subcaracterísticas 
Enfermeiros Profissionais de TI 

A(%) D(%) NA(%) CV A (%) D (%) NA(%) CV 

Integralidade 
Funcional 

O software atende a aplicação do 
agendamento de consulta de puerpério e 
puericultura? 

8(100) - - 

93,75 

8(100) - - 

87,5 

O software dispõe de todas as funções 
necessárias para a execução do 
agendamento da consulta de puerpério e 
puericultura? 

7(87,5) 1(12,5) - 6(75) 2(25) - 

Correção 
Funcional 

O software permite o agendamento da 
primeira consulta de puerpério e puericultura 
de forma correta? 

8(100) - - 7(87,5) 1(12,5) - 

O software é preciso na execução da função 
de agendamento da primeira consulta de 
puerpério e puericultura? 

7(87,5) 1(12,5) - 7(87,5) 1(12,5) - 

O software é preciso nos resultados 
desejados para o agendamento de consulta 
de puerpério e puericultura? 

7(87,5) 1(12,5) - 7(87,5) 1(12,5) - 

Aptidão 
Funcional 

O software facilita a execução do 
agendamento da consulta de puerpério e 
puericultura? 

8(100) - - 7(87,5) 1(12,5) - 

A= de acordo; D= desacordo; NA= não se aplica; CV= percentual de aprovação de cada. 
Fonte:  Dados da pesquisa (2019) 
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4.3.2.2 Característica de confiabilidade do protótipo de software  
 

A característica de confiabilidade é descrita como o conjunto de atributos que 

evidenciam a capacidade do software de manter seu nível de desempenho em 

condições e tempo estabelecidos67. Esta característica foi avaliada a partir das 

subcaracterísticas “maturidade”, “tolerância a falhas”, “recuperabilidade” e 

“disponibilidade”. 

O percentual de aprovação da característica “Confiabilidade” foi de 100%, tanto 

na avaliação dos enfermeiros, quanto na dos profissionais de TI. 

Um enfermeiro e um profissional de TI relataram que responderam todas as 

questões com “não se aplica” por não terem condição de avaliar, visto não terem 

ocorrido falhas durante o teste. Acredita-se que outros profissionais tenham feito o 

mesmo devido a alta porcentagem encontrada de respostas “não se aplica”, chegando 

a 75% em uma das questões (Quadro 8), semelhantemente aos resultados 

encontrados nos estudos de Oliveira69 e Silva71 nesta mesma característica.
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Quadro 8 – Avaliação das características de confiabilidade pelos enfermeiros e profissionais de TI e percentual de aprovação 

Subcaracterísticas 
Enfermeiros Profissionais de TI 

A (%) D (%) NA(%) CV A (%) D (%) NA(%) CV 

Maturidade O software não apresenta falhas com 
frequência? 6(75) - 2(25) 

100% 

4(50) - 4(50) 

100% 

Tolerância a falhas 
Quando acontecem falhas no software, o 
mesmo continua funcionando conforme 
esperado? 

3(37,5) - 5(62,5) 4(50)  4(50) 

Recuperabilidade O software é capaz de recuperar dados 
afetados por falhas? 3(37,5) - 5(62,5) 2(25)  6(75) 

Disponibilidade O software fica acessível para uso 
quando necessário? 6(75) - 2(25) 6(75)  2(25) 

A= de acordo; D= desacordo; NA= não se aplica; CV= percentual de aprovação de cada característica 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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4.3.2.3 Característica de usabilidade do protótipo de software  

 
A característica de usabilidade é relativa ao esforço necessário para utilizar o 

protótipo de SA67. Ela foi avaliada por meio das subcaracterísticas “reconhecimento 

de adequação”, “apreensibilidade”, “operabilidade”, “proteção contra erros” e estética 

de interface de usuário” (Quadro 9). 

Tanto os enfermeiros quanto os profissionais de informática avaliaram a 

característica tendo um percentual de aprovação superior à 80%.
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Quadro 9 – Avaliação das características de usabilidade pelos enfermeiros e profissionais de TI e percentual de aprovação 

Subcaracterísticas 
Enfermeiros Profissionais de TI 

A (%) D (%) NA(%) CV A (%) D (%) NA(%) CV 

Reconhecimento 
de adequação 

O software é apropriado para atender ao 
objetivo de agendamento de consulta? 7(87,5) 1(12,5) - 

87,2% 

8 (100) - - 

84,1% 

O software possui ajuda? 6(75) 1(12,5) 11(12,5) 4(50) 4(50) - 

É fácil entender o conceito e a aplicação? 7(87,5) - 1(12,5) 7(87,5) 1(12,5)  

Apreensibilidade 

É fácil executar suas funções? 8(100) - - 8(100) - - 

É fácil aprender a usar? 8(100) - - 8(100) - - 

O software facilita a inserção de dados pelo 
usuário? 8(100) - - 7(87,5) 1(12,5) - 

Operabilidade 
O software possui atributos que tornam mais 
fácil o agendamento de consulta? 8(100) - - 8(100) - - 

O software fornece ajuda de forma clara? 6(75) 1(12,5) 1(12,5) 3(37,5) 5(62,5) - 

Proteção contra 
erros 

O software informa ao usuário a entrada de 
dados inválidos? 4(50) - 4 (50) 6(75) 2(25) - 

Estética de 
interface de 

usuário 

O design gráfico é agradável ao usuário? 7(87,5) 1(12,5) - 8(100) - - 

A cor é agradável? 6(75) 2(25) - 7(87,5) 1(12,5) - 

A= de acordo; D= desacordo; NA= não se aplica; CV= percentual de aprovação de cada característica 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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4.3.2.4 Característica de eficiência do protótipo de software  

 

Eficiência refere-se à relação entre o nível de desempenho do protótipo de SA 

BabyMom e a quantidade dos recursos utilizados sob as condições estabelecidas67. 

Conforme descrito no quadro 10, em ambos os grupos de avaliadores o 

percentual de aprovação da característica foi de 100%, considerando que as 

respostas marcadas como “não se aplica” são excluídas. Em estudo realizado por 

Pereira70 a característica “eficiência” foi avaliada por dois grupos de expertises tendo 

ambos considerado a eficiência excelente. 

Cabe lembrar que o teste realizado na avaliação funcional foi do tipo “caixa 

preta, não sendo ofertado aos avaliadores acesso à estrutura do programa, motivo 

pelo qual algumas questões foram marcadas como “não se aplica devido a 

impossibilidade de avaliação. 
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Quadro 10 – Avaliação das características de eficiência e desempenho pelos enfermeiros e profissionais de TI e percentual de 

aprovação 

Subcaracterísticas 
Enfermeiros Profissionais de TI 

A (%) D (%) NA(%) CV A (%) D (%) NA (%) CV 

Tempo 
 

O software permite uma boa navegação? 8(100) - - 

100% 

- - - 

100% 

O software é rápido? 8(100) - - - - - 

O tempo de resposta do software é adequado? - - - 8(100) - - 

O tempo de execução do software é adequado? - - - 8(100) - - 

Recursos 
 

O software permite uma boa navegação? 8(100) - - - - - 

Os recursos utilizados pelo software são 

adequados? - - - 8(100) - - 

Capacidade 
 

O software é rápido? 8(100) - - - - - 

O banco de dados do software tem boa 

capacidade de armazenamento? - - - 1(12,5) - 7(87,5) 

O software tem capacidade para processamento 

de múltiplos usuários? - - - 2(25) - 6(75) 

O software tem capacidade para operar via web? - - - 8(100) - - 

A= de acordo; D= desacordo; NA= não se aplica; CV= percentual de aprovação de cada característica 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
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4.3.2.5 Característica de compatibilidade do protótipo de software  

 

Compatibilidade diz respeito à coexistência e interoperabilidade do protótipo de 

software aplicativo com outros sistemas68. A subcaracterística avaliada foi 

interoperabilidade. 

De acordo com o quadro 11, ambos os grupos de avaliadores consideraram 

que o no quesito compatibilidade e a subcaracterística interoperabilidade o software 

aplicativo BabyMom está com nível de qualidade adequado. O percentual de 

aprovação da característica foi de 100% . 
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Quadro 11 – Avaliação das características de compatibilidade pelos enfermeiros e profissionais de TI e percentual de aprovação 

Subcaracterísticas 
Enfermeiros Profissionais de TI 

A (%) D (%) NA(%) CV A (%) D (%) NA(%) CV 

Interoperabilidade 
 

O software permite a interação dos 
módulos: avaliação, intervenção e 
monitoramento? 

8(100) - - 

100 

8(100) - - 

100 
O software realiza suas funções com 
eficiência mesmo quando se está 
utilizando mais janelas no computador ou 
dispositivo móvel? 

7(87,5) - 1(12,5) - - - 

O software tem capacidade para trocar 
informações com outros sistemas? - - - 2(25) - 6(75) 

A= de acordo; D= desacordo; NA= não se aplica; CV= percentual de aprovação de cada característica 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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4.3.2.6 Característica de segurança do protótipo de software  

 
Conforme a ISO/IEC 2501068 a segurança de um software está relacionada à 

capacidade de proteção dos dados e informações nele inseridos, impedindo que 

pessoas sem autorização façam leitura, download ou modificação no sistema. A 

categoria segurança foi avaliada através das subcaracterísticas “confiabilidade”, 

“integridade” e “não repúdio”. 

 Esta categoria teve o percentual de aprovação mais baixo em ambos os grupos 

de avaliadores. Esse fato se dá devido o protótipo de software aplicativo ainda não ter 

senha de acesso impossibilitando acesso de pessoas não autorizadas e identificação 

de autores. 
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Quadro 12 – Avaliação das características de segurança pelos enfermeiros e profissionais de TI e percentual de aprovação 

Subcaracterísticas 
Enfermeiros Profissionais de TI 

A (%) D (%) NA (%) CV A (%) D (%) NA (%) CV 

Confiabilidade O software dispõe de segurança de acesso 
por meio de senha? 2(25) 4(50) 2(25) 

55,5 

2(25) 6(75) - 

37,2 Integridade 
O software impede o acesso de pessoas não 
autorizadas? 3(37,5) 3(37,5) 2(25) 2(25) 5(62,5) 1(12,5) 

O software dispõe de rotina de backup? - - - 2(25) 5(62,5) 1(12,5) 

Não repúdio O software é capaz de identificar o autor, 
data e hora dos registros? 5(62,5) 1(12,5) 2(25) 2(25) 1(12,5) 6(75) 

A= de acordo; D= desacordo; NA= não se aplica; CV= percentual de aprovação de cada característica 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

 
 
 



 57 

4.3.2.7 Característica de manutenibilidade do protótipo de software  
 

Manutenibilidade é a capacidade do software de sofrer modificações. Essas 

alterações podem ser correções, melhorias ou adaptações, quando houver 

necessidade ou solicitação dos usuários68. 

Esta característica, assim como a “Compatibilidade” foi avaliada apenas pelo 

grupo de expertises em informática, por exigir conhecimento específico. Ela foi 

avaliada através das seguintes subcaracterísticas:  analisabilidade, modificabilidade, 

testabilidade e modularidade. 

O percentual de aprovação da característica foi 100%, conforme descrito no 

quadro 13. Novamente percebe-se um alto número de respostas “não se aplica” 

provavelmente decorrente da falta de acesso aos dados de programação do SA. 

 

Quadro 13 – Avaliação das características de manutenibilidade pelos profissionais de TI 

e percentual de aprovação 

Subcaracterísticas 
Profissionais de TI 

A (%) D (%) NA (%) CV 

Analisabilidade É fácil de encontrar uma falha 

quando ela acontece? 
2 (25) - 6 (75) 

100% 

Modificabilidade É fácil modificar e adaptar? 4 (50) - 4 (50) 

Testabilidade É fácil testar quando se faz uma 

alteração? 
2 (25) - 6 (75) 

Modularidade 
Quando se fazem alterações em um 

componente, o impacto nos outros 

componentes é mínimo? 

2 (25) - 6 (75) 

A= de acordo; D= desacordo; NA= não se aplica; CV= percentual de aprovação de cada 

característica 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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4.3.2.8 Característica de compatibilidade do protótipo de software  
 

Esta característica fala da capacidade de adaptação do software em outros 

ambientes67. Essa categoria foi avaliada através das subcaracterísticas 

“adaptabilidade” e “capacidade de ser instalado”. 

O percentual de aprovação da característica foi 100%, sendo que novamente 

são observados altos índices de respostas “não se aplica” configurando no quesito 

“adaptabilidade” 75% e no quesito “capacidade de ser instalado” 50% (Quadro 14). 

 

Quadro 14 – Avaliação das características de compatibilidade pelos profissionais de TI e 

percentual de aprovação 

Subcaracterísticas 
Profissionais de TI 

A (%) D (%) NA (%) CV 

Adaptabilidade É fácil adaptar a outros ambientes? 2 (25) - 6 (75) 

100% Capacidade de 
ser instalado 

É fácil instalar em outros ambientes? 
4 (50) - 4 (50) 

A= de acordo; D= desacordo; NA= não se aplica; CV= percentual de aprovação de cada 

característica 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

 

4.3.2 Validação de conteúdo 
 

A validação de conteúdo foi realizada pelas mesmas enfermeiras da APS que 

realizaram as etapas de avaliação da qualidade e validação da aparência. Essa 

avaliação levou em conta todas as perguntas e informações existentes na página de 

solicitação de agendamento. 

Todas as informações solicitadas pelo software aplicativo foram consideradas 

relevantes e adequadas tendo média de aprovação de 0,92 pelo cálculo do IVC. A 

solicitação do e-mail da usuária foi questionada por duas enfermeiras. Uma delas 

sugeriu que não seja obrigatório, visto que algumas usuárias não têm familiaridade 

com o uso do e-mail. 
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Quadro 15 – Validação de conteúdo pelos enfermeiros e média de aprovação 

        IVC=Índice de Validade de Conteúdo; MA= Média de Aprovação 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

Questões Enfermeiros 
IVC MA 

O item cartão SUS é necessário? 0,87 

0,92 

O item CPF é necessário? 0,87 

O item data do parto é relevante? 0,87 

É relevante saber a Unidade de Saúde? 1,00 

O item número do whatsApp é relevante? 1,00 

O item e-mail é relevante? 0,75 

O item "Qual o melhor dia da semana?"está 

claro? 
1,00 

O item "Qual o melhor dia da semana?" é 

relevante para o agendamento da consulta? 
0,87 

O item "Qual o melhor período do dia?"está 

claro? 
1,00 

O item "Qual o melhor período do dia?" é 

relevante para o agendamento? 
1,00 

O item "Quer falar com a gente?" é relevante? 0,87 
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4.3.3 Validação de aparência 
 

A validação de aparência foi realizada por oito puérperas e pelas mesmas oito 

enfermeiras já descritas nos passos anteriores. Ela teve o objetivo de identificar como 

as usuárias veem o layout do SA de forma a melhorar sua aparência.  

Esta validação se deu utilizando uma escala de 0 (muito ruim) a 10 (ótimo) ao 

responder cinco questões. Conforme o Quadro 16 a média desta avaliação foi de 9,6 

para os enfermeiros e 9,9 para as puérperas, valor considerado ótimo, visto que ser 

aceitável acima de 7. 

 

Quadro 16 – Validação de aparência pelos enfermeiros e puérperas e média de aprovação  

VA= Valor Atribuído; MA= Média de aprovação 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

5 APLICABILIDADE 

O primeiro produto construído neste estudo, protótipo de software aplicativo 

BabyMom, possui potencial para o aprimoramento do processo de agendamento da 

consulta de puerpério e puericultura na APS. Assim como, possibilitar agilidade na 

marcação da primeira consulta após o parto, fortalecendo o vínculo com o serviço e 

com os profissionais de saúde. 

O protótipo aplicativo foi desenvolvido de forma a estimular a participação da 

puérpera no processo de agendamento na medida em que permite que ela identifique 

o dia e turno de preferência para o acesso ao serviço de saúde. Mesmo se a equipe 

Questões Enfermeiros Puérperas 
VA MA VA MA 

A interface do aplicativo é 

atrativa? 
9,5 

9,6 

9,7 

9,9 

A quantidade de 

informações em cada tela 

está adequada? 

9,6 10 

As cores utilizadas no 

App são agradáveis? 
9,6 9,7 

O tamanho da fonte 

utilizada está adequado? 
9,6 10 

O tipo de fonte utilizada 

facilita a leitura? 
10 10 
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da APS não puder atendê-la no dia solicitado, a usuária será contatada para discussão 

de nova data. 

Com isso, considera-se que, após a realização da etapa de avaliação e 

testagem na APS de Porto Alegre, ele possa ser disponibilizado nos serviços para ser 

utilizado pelas equipes e usuárias, facilitando o acesso das usuárias e seus bebês aos 

serviços de saúde. Anterior a esse processo será realizada oficina de capacitação aos 

profissionais que orientarão as pacientes no uso do App. 

O segundo produto do estudo, a página Projeto BabyMom no Facebook, tem o 

propósito de disponibilizar conteúdo informativo de saúde relevante ao momento 

vivenciado pela paciente durante cada etapa do processo de gestação e puerpério. 

Sabe-se que diversas dúvidas surgem nesse período e é importante que a 

gestante/puérpera tenha tranquilidade e certeza de estar acessando informações 

corretas, baseadas em evidências. 

Considerando que grande parte das pessoas têm perfil no Facebook utilizando-

o no seu dia-a-dia, a equipe que acompanha a mulher durante o pré-natal pode 

convidá-la a seguir a página na rede social. Dessa forma, a usuária passará a receber 

as informações postadas diretamente em sua time line. Outrossim, a equipe da US 

terá auxílio externo para realizar educação em saúde voltada especificamente para 

esse público. 
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
PARA PROFISSIONAIS DE TI E ENFERMEIROS 
Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa de avaliação da qualidade de um 

PROTÓTIPO DE SOFTWARE APLICATIVO PARA GERENCIAMENTO DA CONSULTA DE 
PUERPÉRIO E PUERICULTURA, que tem como objetivo de avaliar as potencialidades e a 

efetividade do protótipo. Este projeto de dissertação do Mestrado Profissional em 

Enfermagem, da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), está 

sendo realizado pela aluna Lenisa Bernardes dos Santos, com orientação das Profas. Drª 

Alisia Helena Weis e Karin Viegas. Para alcançar os objetivos deste estudo você irá responder 

a perguntas pré-estabelecidas para avaliar o sistema e a qualidade do software. Você poderá 

desistir a qualquer momento do estudo se assim desejar e os pesquisadores garantem amplo 

sigilo às informações fornecidas. Os dados obtidos serão utilizados somente para este estudo, 

sendo os mesmos armazenados por 5 (cinco) anos e após totalmente destruídos, conforme 

preconizado por lei. O tempo de preenchimento do questionário, que poderá ser de uma a 

duas horas, dependendo de sua habilidade com a ferramenta, e poderá gerar um pequeno 

desconforto e se constituir em uma potencial dificuldade para a participação na pesquisa. A 

pesquisadora e orientadoras se responsabilizam pela assistência e ressarcimento de 

quaisquer danos comprovadamente decorrentes da pesquisa. Sua participação será 

totalmente voluntária, não havendo qualquer tipo de remuneração. Os benefícios esperados 

de sua participação contribuirão para garantir qualidade e aplicabilidade do software, bem 

como facilitar o acesso da puérpera e seu bebê à consulta. Este termo poderá ser impresso, 

caso deseje, e uma via permanecerá arquivada com o pesquisador. Em caso de eventuais 

dúvidas sobre a pesquisa, você terá plena liberdade de entrar em contato com o pesquisador, 

Alisia Helena Weis, buscando maiores esclarecimento pelo telefone (51) 98296-2373 ou pelo 

e-mail alisiahelenaw@gmail.com ou com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFCSPA na Rua 

Sarmento Leite, 245, Porto Alegre - RS, telefone: (51) 3303-8804 ou e-mail: 

cep@ufcspa.edu.br, onde estará sendo realizada a pesquisa. Ao aceitar o presente Termo de 

Consentimento você declara que autoriza a sua participação no projeto de pesquisa e que 

seus dados coletados serão para fins científicos. Ao clicar no botão ‘Aceito Participar da 

Pesquisa’ vocês estará assinando virtualmente o presente Termo de Consentimento. Caso 

queira, você poderá imprimir uma via. Também declara de que foi informado dos objetivos e 

dos procedimentos desta pesquisa de forma clara e detalhada e que foi esclarecido do fato 

de que sua participação não acarretará nenhum prejuízo para a sua situação profissional e 

pessoal. 

 Aceito participar da pesquisa                       Não aceito participar da pesquisa 
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
PARA USUÁRIAS 
 
Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa de avaliação da qualidade de um 

PROTÓTIPO DE SOFTWARE APLICATIVO PARA GERENCIAMENTO DA CONSULTA DE 
PUERPÉRIO E PUERICULTURA, que tem como objetivo de avaliar o uso de um protótipo de 

aplicativo para celular. Este projeto de dissertação do Mestrado Profissional em Enfermagem, 

da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), está sendo 

realizado pela aluna Lenisa Bernardes dos Santos, com orientação das Profas. Drª Alisia 

Helena Weis e Karin Viegas. Para alcançar os objetivos deste estudo você irá responder a 

perguntas pré-estabelecidas para avaliar o uso do aplicativo. Você poderá desistir a qualquer 

momento do estudo se assim desejar e os pesquisadores garantem amplo sigilo às 

informações fornecidas. Os dados obtidos serão utilizados somente para este estudo, sendo 

os mesmos armazenados por 5 (cinco) anos e após totalmente destruídos, conforme 

preconizado por lei. O tempo de preenchimento do questionário será de aproximadamente 20 

minutos, dependendo de sua habilidade com o uso do celular e do aplicativo, o que poderá 

gerar um pequeno desconforto. A pesquisadora e orientadoras se responsabilizam pela 

assistência e ressarcimento de quaisquer danos comprovadamente decorrentes desta 

pesquisa, assim como, ressarcimento de custos para deslocamento até a universidade. Sua 

participação será totalmente voluntária, não havendo qualquer tipo de remuneração. Os 

benefícios esperados de sua participação contribuirão para garantir qualidade e aplicabilidade 

do protótipo, bem como facilitar o seu acesso para realizar o agendamento das consultas, 

para você e seu bebê. Este termo poderá ser impresso em duas vias, sendo que uma 

permanecerá com você e a outra entregue ao pesquisador. Em caso de eventuais dúvidas 

sobre a pesquisa, você terá plena liberdade de entrar em contato com o pesquisador, Alisia 

Helena Weis, buscando maiores esclarecimento pelo telefone (51) 98296-2373 ou pelo e-mail 

alisiahelenaw@gmail.com ou com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFCSPA na Rua 

Sarmento Leite, 245, Porto Alegre - RS, telefone: (51) 3303-8804 ou e-mail: 

cep@ufcspa.edu.br. Ao aceitar o presente Termo de Consentimento você declara que 

autoriza a sua participação no projeto de pesquisa e que seus dados coletados serão somente 

para fins científicos e seu nome não será divulgado em nenhum momento. Você declara que 

foi informada dos objetivos e dos procedimentos desta pesquisa de forma clara e detalhada e 

que foi esclarecido do fato de que sua participação não acarretará nenhum prejuízo para você 

ou para seu filho. 

Aceito participar da pesquisa                     Não aceito participar da pesquisa 
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APÊNDICE C – APRESENTAÇÃO DO PRODUTO PARA A COMUNIDADE 
 

Esse trabalho surgiu de necessidades vivenciadas durante o trabalho nas 

Unidades de Sáude no município de Porto Alegre. A primeira consulta da mãe e seu 

bebê deve ocorrer preferencialmente até o 5º dia de vida da criança, com o objetivo 

de identificar alterações, incentivar o aleitamento materno exclusivo e realizar a coleta 

do teste do pezinho. Apesar dessa orientação, estudos mostram que ainda existem 

algumas barreiras de acesso vivenciadas pelas mães, entre elas a dificuldade de 

agendamento. 

Considerando o crescente uso de tecnologias móveis para facilitar o acesso 

dos pacientes à informações e serviços o presente estudo desenvolveu um protótipo 

de software aplicativo para o agendamento da primeira consulta após o parto. O link 

para a solicitação de agendamento pode ser enviado pela equipe de saúde para o 

celular da usuária por mensagem. Ao preencher seus dados a puérpera informa a 

data em que o parto ocorreu, o dia e turno de preferência para a consulta. A Unidade 

de Saúde recebe por e-mail a solicitação e entra em contato com a paciente para 

finalizar o agendamento. 

O segundo produto deste estudo foi uma página no Facebook onde serão 

postadas informações sobre a gravidez e o pós-parto. Nela também existe um chat 

contendo informações previamente inseridas, simulando uma conversa humana. 

Espera-se que os produtos deste trabalho sejam utilizados para facilitar o 

acesso da mãe e bebê à primeira consulta além de ser um canal de informação de 

qualidade sobre pré-natal e puerpério. 
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APÊNDICE D – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 
PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO 

ALEGRE 
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